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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ACCSR

Nº 71007022841 (Nº CNJ: 0044641-87.2017.8.21.9000)

2017/Cível


recurso inominado. consumidor. vício de produto. APARELHO CELULAR. iphone 7 plus. ausência de conserto em tempo hábil. laudo técnico omisso.   aplicação do art. 18, § 1º do cdc. devolução do valor pago. danos morais não caracterizados. 

1. O consumidor reclamou da baixa qualidade das fotografias do Iphone 7 Plus, recém adquirido, encaminhando-o à assistência técnica, com poucos dias de uso.  Disse que a motivação da aquisição foi, justamente, a propagada qualidade das fotografias. 

2. De fato, a consagrada marca Apple, ao lançar, anualmente, novos modelos e funcionalidades mais avançadas,  incute no consumidor a justa expectativa de avanços de qualidade e desempenho.

3. Não havendo  efetiva resposta, no prazo de 30 dias, uma vez que o laudo apresentado é enxuto e vago,  incide a norma do CDC (art. 18, § 1º
), nascendo, assim, o direito do autor em obter a troca do produto ou a devolução do valor pago pelo bem.
4. Dano material limitado ao preço pago pelo produto.

5. Danos morais não configurados, uma vez que não demonstrada lesão aos direitos de personalidade da parte autora.

 RECURSO PROVIDO, EM PARTE. 

	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71007022841 (Nº CNJ: 0044641-87.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	CLOVIS ESPINDOLA DA SILVEIRA FILHO 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA. 


	RECORRIDO

	GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca e Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 23 de agosto de 2017.

DR.ª ANA CLAUDIA CACHAPUZ SILVA RAABE, 

Relatora.

RELATÓRIO

Relatou o autor que, em 18/12/16, adquiriu um aparelho celular de fabricação da ré. Disse que comprou o referido produto devido à propaganda  da qualidade da câmera fotográfica. Narrou que, após a compra do aparelho, percebeu defeitos na câmera. Disse que, em 07/01/17, retornou à loja corré, deixando o seu aparelho para manutenção. Afirmou que, em 21/01/17, ao buscar o celular, percebeu que o defeito ainda permanecia. Alegou nova tentativa de solução do problema, porém sem êxito. 

Diante disso, postulou a condenação solidária das requeridas ao pagamento de indenização por danos morais e materiais. 

A tentativa de conciliação resultou inexitosa. 

Na audiência de instrução, foi renovada a conciliação, inexitosa. Durante a solenidade, foi produzida prova testemunhal pela parte autora. 

Em contestação, a ré Apple Brasil alegou, preliminarmente, a incompetência dos Juizados Especiais pela necessidade de prova pericial. No mérito, aduziu a ausência de ato ilícito e a inocorrência de danos morais e materiais. 

A ré Global Distribuição, por sua vez, aduziu ausência de responsabilidade pelos fatos alegados, inocorrência de defeito no produto adquirido, a ausência de prova dos fatos alegados e a inexistência de danos morais. 

Foi proferida sentença  de improcedência. 

Irresignada, recorreu a parte autora. 

Com contrarrazões, subiram os autos conclusos.

VOTOS

Dr.ª Ana Claudia Cachapuz Silva Raabe (RELATORA)

Eminentes Colegas.

Atendidos os requisitos legais, conheço do recurso.

Quanto à desnecessidade de perícia para o deslinde do feito, vão mantidas as disposições da sentença. Não se pode olvidar que o aparelho celular em questão foi disponibilizado às requeridas, oportunidade em que poderiam ter produzido a prova técnica desejada. Destarte, não há que se falar em perícia técnica.

Desacolhida a preliminar contrarrecursal, passa-se à análise do mérito.
A aquisição do aparelho celular foi comprovada pela nota fiscal de fl. 20.

Diante da insatisfação do recorrente com a qualidade das fotografias obtidas com o aparelho celular, especialmente aquelas tiradas em ambientes com baixa luminosidade, o produto foi encaminhado à assistência técnica.

As recorridas sustentam a inexistência de vício no produto, conforme constou na ordem de serviço de fl. 197. O documento emitido pela assistência técnica da fabricante é singelo e noticia apenas que o aparelho foi restaurado e não apresentou nenhum problema com travamentos ou baixa qualidade da câmera.
No entanto, a baixa qualidade das fotografias acostadas ao feito pelo recorrente é notória e vai de encontro à tese de defesa (fls. 22, 24, 26, 28 e 32). Destarte, com o razão o recorrente quando alega que a câmera do aparelho celular apresentava, no mínimo, duvidosa qualidade. Outrossim, é sabido que hodiernamente a câmera fotográfica dos celulares é muito utilizada, chegando ao ponto de diminuir, em muito, o uso de máquinas fotográficas. 

Era da ré o ônus de comprovar que o produto que expõe a  venda efetivamente é capaz de cobrir as justas expectativas dos consumidores. 

De se destacar, ainda,  que as propagandas da ré, em relação ao aparelho, justamente destacam a qualidade da câmera, sendo este um dos novos atrativos para que os consumidores “atualizem”  seus IPhones.  Destaco, do site http://www.lojaiplace.com.br/iPlace/iplace/iphone/iphone-7-plus/cat61920552: 
“O iPhone 7 melhora consideravelmente as partes mais importantes da sua experiência com o iPhone. Ele traz um conjunto de câmeras completamente novo, o melhor desempenho e a maior duração de bateria até hoje, sistema de alto-falantes estéreo e tela com mais brilho e cores. Além de ser resistente à água e respingos¹. É poderoso em cada detalhe. E poderoso como um todo.
É de se crer, ademais, levando em conta a presunção de boa-fé do consumidor, que este não levaria o produto novo, recém comprado, à assistência técnica, não fosse a efetiva detecção de algum problema.   
Levando-se em conta que o vício não foi sanado após o encaminhamento do produto à assistência técnica, o demandante faz jus à devolução do valor que desembolsou. Era de se esperar que – no caso da Apple - empresa ré, diante da marca que representa,  fosse oferecido, ao menos, aparelho semelhante ao consumidor.   
O dano material fica limitado ao valor da nota fiscal de fl. 20 e dos custos, afastados o custo de estacionamento, nas três oportunidades em que o autor compareceu à assistência técnica da ré, fl. 15, pois não há evidência de que o propósito era tão só de visitar a assistência.  Assim, deve o autor ser restituído, na forma simples, do valor de R$ 4.320,00. O custo de R$ 50,00, relativo à película, não foi comprovado. Assim, vai desacolhida a pretensão, no ponto. 

Por outro lado, a situação de constrangimento na loja requerida não foi comprovada com segurança. A respeito, há apenas o relato da noiva do autor (fl. 201):

[...] Que ganhou o telefone para tirar fotografias e já tinha um modelo Iphone 05 e o novo Iphone 06, estava apresentando qualidade inferior ao anterior. Que saiu de viagem , no ano novo e ao tirar as fotos percebeu que eram ruins. Que logo após o retorno da viagem ,foi até a loja onde foi comprado o aparelho para pleitear a devolução do dinheiro ou o equipamento novo, e de cara a loja mostrou resistência em negociar, dizendo que o aparelho não seria substituído ,de o procedimento era longo, que tinha que enviar para São Paulo. Que teve que agendar horário para deixar o telefone e quando foi buscar ,levou para casa e notou que continuava o mesmo problema, retornou a loja, os atendentes viam o problema ,mas quando passava para entregar para conserto ,que complicavam ,inclusive o gerente disse que era fotógrafo profissional e que a depoente não sabia tirar fotos. Que foi nesse momento que houve as ameaças ,sentido-se a depoente muito intimidada pois foram chamados os seguranças e todas as pessoas do shopping olhando ,sendo que não haviam feito nada. Que o telefone continua na garantia. Que foi levado na assistência. [...]

Note-se que sequer foi reproduzida eventual agressão verbal ou imposição física dos seguranças. Portanto, a situação excepcional de afronta aos direitos de personalidade do autor não foi demonstrada. No ponto, deve ser mantida a improcedência, conforme constou na sentença (fl. 211).

Em face do exposto, voto, pois, por dar parcial provimento ao recurso a fim de condenar as requeridas ao pagamento de R$ 4.320,00, com correção monetária a contar do desembolso e juros de mora de 1% ao mês a contar da citação.

Considerando que a medida equivale ao desfazimento do negócio, deverá o autor disponibilizar às rés o aparelho celular descrito à fl. 20. 
Sem sucumbência face o resultado.

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007022841, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 7.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG PETROPOLIS PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre






� Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.


        § 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha:


        I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso;


        II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;


        III - o abatimento proporcional do preço.
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